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RESUMO

O objetivo deste trabalho é entender as configurações entorno das ideais de gêneros e 
sexualidades nas escolas públicas, de Salgueiro – PE, e como esta proposta tornou-se uma 
situação relevante no viés de uma pesquisa organizacional-educativa. Desse modo, as 
reflexões que acompanham este artigo, nascem da pesquisa “(Re)Conhecendo os desafios e 
perspectivas da educação no Sertão Central pernambucano”, desenvolvida pelo Instituto Flor 
de Mandacaru (IFLOM). Conversas dirigidas, observação participante e relatórios de bordo 
produzidos pela equipe técnica do Instituto Flor de Mandacaru compuseram os métodos de 
levantamento de informações desse trabalho. Assim, é possível concluir que as escolas 
pesquisadas não possuem atividades, e nem projetos de combate a preconceitos e 
discriminações de “Gênero e Orientação Sexual” no ambiente educacional o que reforça a 
ideia de invisibilidade da população LGBT.
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OS ECOS DAS ESCOLAS

Optamos ao invés de chamar esse tópico de “Apresentação”, por “Os ecos das 

escolas?”, no sentido de oferecer ao leitor uma visão prévia da constituição da problemática 

apresentada no título desse artigo. E nesse sentido, dizemos que o próprio título já trás 

consigo uma necessidade de explicação, não em termos de análises dos conceitos (nesse 

momento), mas de construção dele enquanto problemática. Ou seja, entender as configurações 

entorno das ideais de gêneros e sexualidades nas escolas publicas, de Salgueiro – PE, e como 

esta proposta tornou-se uma situação relevante no viés de uma pesquisa organizacional-

educativa.  

Desse modo, as reflexões que acompanham este artigo, nascem da pesquisa 

“(Re)Conhecendo os desafios e perspectivas da educação no Sertão Central pernambucano”, 

que vem sendo desenvolvido pelo Instituto Flor de Mandacaru (IFLOM)1 objetivando, 

diagnosticar as tensões na educação escolar da cidade de Salgueiro, Pernambuco.

Desta forma, o título desse artigo trás em si uma referência de onde surgiu e pra onde 

quer ir. Está circunscrita no município de Salgueiro está localizado a 518 km da capital 

pernambucana, Recife. Salgueiro tem como fronteiras geográficas os municípios de 

pernambucano Cedro, Serrita, Verdejante, Terra Nova, Mirandiba Cabrobó, Belém de São 

1 O IFLOM é uma sociedade civil de direito privado, de natureza filantrópica, caritativa, beneficente, sem fins 
lucrativos, que tem como missão desenvolver atividades diversas, sobretudo, no campo da Educação (formal, 
não formal e difusa).



Francisco, Carnaubeira da Penha; e o município de Penaforte no Ceará. Segundo dados do 

IBGE, este município possui uma população de aproximadamente 59.037 habitantes, suas 

atividades econômicas predominantes são agrícolas/pastoril e o comércio varejista. Sendo 

considerado politicamente como um dos principais municípios do interior do Estado, 

sobretudo, se tomado como referência à sub-região do Sertão Central. No contexto 

sociocultural Salgueiro apresenta raízes patriarcais, católicas e coronelistas. Atualmente, se 

constitui sob um discurso progressista de espaço de desenvolvimento, uma vez que está 

inserido no local de cruzamento de grandes obras de investimentos do Governo Federal do 

Brasil (Ferrovia Nova Transnordestina e Transposição do Rio São Francisco). No contexto 

educacional Salgueiro possui 43 instituições de educação básica sendo que 23 são escolas 

municipais, 11 são escolas estaduais, 09 são escolas particulares, e outros 04 Institutos de 

Ensino Superior. O cenário socioeconômico é marcado por estado de risco e vulnerabilidade 

social, de dependência de programas do Governo Federal, como o Bolsa Família. 

Portanto, nasce na referida cidade conhecida como a “Rota do Desenvolvimento”, e 

enseja ir ao encontro da compreensão dos desafios e perspectivas de uma educação livre de 

preconceitos e discriminações. Surge do contato direto com educadores(as) da rede pública 

estadual promovido por reuniões no próprio ambiente escolar, e através de observações 

simples, uma vez que, permite alcançar  dados para a definição do problema da pesquisa 

(GIL, 1999).

É oportuno dizer que, a pesquisa promovida pelo IFLOM, apesar de identificar a 

relevância dos aspectos quantitativos dessa pesquisa, foi realizada reflexões centradas em uma 

perspectiva qualitativa, procurando problematizar questões que, nem sempre, são expressivas 

numericamente. (GOLDENBERG, 1997)

Portanto, a pesquisa foi realizada com docentes que se dispuseram a narrar sobre a 

seguinte questão “Qual foi a sua maior dificuldade na sala de aula, hoje?”. Deste modo, os 

professores das disciplinas de Geografia, História, Português, e Matemática, do Ensino 

Fundamental II, e Biologia, História, Português, Matemática, Sociologia, no Ensino Médio, 

de três escolas da rede pública estadual. Como pode ser analisado na Tabela 1.



Completando, deste modo, 32 docentes de 12 disciplinas em 6 escolas públicas 

estaduais, e 3 níveis de ensino, que responderam a seguinte questão: “Qual foi sua maior 

dificuldade na sala de aula, hoje?”. Esse “hoje” foi reforçado por “Nesse momento.”, “Nessa 

ocasião em que você se encontra em transito, em meio a salas de aula diferentes.”. Essa 

pergunta foi retomada várias vezes no período de um mês de observação entre os meses de 

novembro e dezembro de 2010, por um dos pesquisadores do IFLOM.
Tabela 1: Distribuição por número de professores segundo declaração da disciplina ministrada, nível 
de ensino.

Disciplina Número de Professores Nível de Ensino

Português 5 Ensino Fundamental I e II
Educação Física 2 Ensino Fundamental II
Geografia 4 Ensino Fundamental II
História 3 Ensino Fundamental II
Matemática 2 Ensino Fundamental II
Biologia 3 Ensino Médio
Educação Física 1 Ensino Médio
Física 1 Ensino Médio
História 3 Ensino Médio
Matemática 1 Ensino Médio
Geografia 2 Ensino Médio
Português 5 Ensino Médio
Sociologia 1 Ensino Médio
FONTE: Pesquisa (Re)Conhecendo os desafios e perspectivas da educação no Sertão Central 
pernambucano. IFLOM, 2011.
Foi perguntado aos docentes: “Que/quais matéria(s) você ensina? E em que/quais nível(is) de 
ensino?”.

Ocorreu que, 1 (uma) professora e 2 professores declararam lecionar mais de uma 

matéria e em níveis diferentes. Assim, nossa contagem remonta um cenário onde tem uma 

disciplina um professor. Consideramos que, de forma alguma este fato, comprometeria nossa 

pesquisa. Uma vez que, nossos ensejos permanecem pautados nas experiências da sala de 

aula, identificando as dificuldades encontradas por esses docentes. 

Devemos situar, nesse momento, que, não estamos fazendo analises a prática 

pedagógica desses docentes – embora compreendendo que seria oportuno. Mas, o que 



interessa nesse instante está residindo no que se faz através dessas práticas. Contudo, essa 

questão será melhor explicada adiante, no segundo tópico desse artigo.

 Assim, as repostas sobre as dificuldades encontradas naquele momento, tiveram uma 

recorrência maior em situações pautadas em tensões existentes de aspectos onde ou 

tangenciavam as relações de gênero e de sexualidade dos(as) alunos(as) e mesmo dos 

docentes entre si, ou evidenciaram-se em si mesma as tensões existentes. 

Esse último caso, onde essas tensões se evidenciam em si, pode ser facilmente 

percebido através do relato de uma professora2, ela conta: “Minha dificuldade, hoje? É a 

dificuldade de sempre! Eu que não sei mesmo. (fala ofegante) Como trabalhar em uma sala 

de aula em que tem um garoto que quer ser uma mulher? Toda vez que faço a chamada ele 

‘solta a franga’ (o aluno age de forma extravagante e feminina) e diz que o nome dele é 

outro(...)” Ela (a professora) continua:  “Ele quer que eu o chame por um nome de mulher. E 

todos os alunos começam a rir... Acho que ele faz isso pra me irritar, tirar minha paciência.”

Explicitado anteriormente, de forma tangenciada, as tenções nas relações de Gênero e 

de Sexualidade estão dois acontecimentos-chave de onde nasce a proposta de analises dos 

Projetos Políticos Pedagógicos das instituições escolares da cidade de Salgueiro, no sentido 

de compreender a concepção da educação das instituições escolares da rede pública.

Podemos observar o primeiro desses momentos de tenção, na resposta de um professor 

de Educação Física, ao declarar: “É, já tinha até me esquecido que eu tenho dificuldade, além 

de materiais para as atividades físicas... Mas, é só dá aula naquela sala (faz referência a uma 

turma do Ensino Fundamental II) e já começo a me preocupar.”.  Diz ele: “Sempre que vou 

começar as aulas práticas de Educação Física, tento fazer com que uma aluna dessa sala, vá 

jogar com as outras meninas. Mas acha que ela vai? Não! As vezes eu deixo ela jogar com os 

meninos, mas tenho medo que eles a machuque.”.  Ele (o professor) continua. “Já disse mil 

vezes para essa aluna meninas jogam daquele lado, meninos do outro (...), já pensei em 

chamar os pais dela pra dizer isso a eles, não sei se deixo ou não ela fazer atividade com os 

meninos, isso quem vai teria que me dizer são eles (os pais da aluna).”.

2 Optamos em identificar as falas apenas pelo sexo (professor/professora) e disciplina que o mesmo ministrou durante o 
relato. Exemplo: Professor de Musica; Professora de Matemática. Uma vez que foi acordado com nossos(as) 
interlocutores(as) que não seriam identificados as suas escolas. E como não era nosso objetivo, ou seja, fazer considerações 
acerca dessas escolas, considerou-se o não comprometimento o desenvolvimento real dessa pesquisa.



O outro acontecimento-chave se deu no relato de uma professora de Biologia que 

afirma ter dificuldades em falar de sexualidade, ela diz: “Tenho dificuldade de falar de 

sexualidade, acho isso muito reservado, íntimo. Dai, tentei contornar a situação passando um 

trabalho só pra eles me entregarem, para não ter que falar sobre esse assunto. Foi pior! 

Marquei pra entregar hoje e os alunos chegaram cheios de dúvidas.” Continua falando 

preocupada (a Professora). “E a repercussão dessa atividade, junto às famílias? Não quero 

que chegue nenhum pai ou mãe aqui querendo tirar satisfações. Se isso acontecer, não sei 

nem o que dizer!”. Ela (a Professora) declara, se recusar a discutir um dos conteúdos sobre 

sexualidade, a homossexualidade. Diz: “Quando o assunto do trabalhado foi orientação 

sexual. E quando no sorteio, um grupo de ‘meninos’ acabou ficando com esse tema 

(homossexualidade) já foram logo dizendo que isso ia ‘pegar mal’ pra eles. Se recusaram a 

ter que pesquisar sobre homossexualidade. Ninguém quis!” conclui expondo a solução 

tomada por ela. “Então, cuidei de tirar esse tema da relação dos assuntos a ser pesquisado e 

realoquei-os em outros grupos.” (Professora de Biologia)

O segundo tópico desse artigo poderia começar nesse momento, na análise das 

representações presentes nesses discursos, contudo, essa perspectiva será fruto de um estudo 

bem mais amplo. E que até essa ocasião se faz cuidadosamente em outro trabalho, que tem 

como base as discussões contemporâneas sobre,

Um novo movimento político e teórico que se pôs em ação, nas últimas décadas, e 
nele as noções de centro, de margem e de fronteira passaram a ser questionadas. 
Assumindo a perspectiva de constituição de diferenças e identidades de gênero e 
sexuais e, mais especificamente, as formas como esse processo vêm se expressando 
no campo do currículo. (LOURO, 2002) 

Ou seja, compreender a representação de gênero fluido e “das sexualidades” à luz da 

Teoria Queer3, ou seja compreender quais as implicações da “noção singular de gênero e 

sexualidade” que decorre “vem sustentando currículos e práticas de nossas escolas”. Essas 

questões remontam a perspectiva que mesmo se admitindo a presença de,
“muitas formas de viver os gêneros e a sexualidade, é consenso que a instituição 
escolar tem obrigação de nortear suas ações por um padrão: haveria apenas um 

3 “A partir da Teoria Queer podemos pensar em uma política e numa teoria pós-identitária não voltada 
exclusivamente para as condições de vida de homens e mulheres homossexuais, mas que tenha ‘como alvo 
fundamental a crítica da oposição heterossexual/homossexual onipresente na sociedade, a crítica da oposição 
que, segundo sua análise, organiza as práticas sociais, as instituições, o conhecimento, as relações entre os 
sujeitos”. (LOURO apud COLLING, 2008. p. 8)



modo adequado, legítimo, normal de masculinidade e de feminilidade e uma única 
forma sadia e normal de sexualidade, a heterossexualidade; afastar-se desse padrão 
significa buscar o desvio, sair do centro, tornar-se excêntrico.” (ibidem, 2002)

Nesse sentido dizemos, que estas representações4 devem ser frutos de uma observação 

atenta, como expusemos no início deste, essas questões subsidiaram a construção da nossa 

problemática que se montava durante os relatos dos(as) professores(as). 

 

AGORA É A VEZ DA ESCOLA!

  Esse tópico foi chamado de “Agora é a vez da escola?”, pois, é nesse momento que 

considera a instituição escolar como protagonista da pesquisa. 

Assim, à medida que, nos perguntávamos: O que os depoimentos dados pelos(as) 

professores(as) a essa pesquisa, indicam? Quais os reflexos dessas desses depoimentos nos 

ambientes escolares? Quais são as “demandas” percebidas pelas escolas? Como as escolas 

percebem as questões de Gênero e Sexualidade, e o que fazem em relação a elas? Que tipo de 

educação permeiam as instituições educativas? E, focando nas questões de Gênero e de 

Sexualidade, que se tornará recorrente nos relatos dos(as) professores(as) “Como as escolas 

públicas do município de Salgueiro - PE, buscam a garantia da igualdade de tratamento e 

respeito às diferenças?”.

Percebemos que toda essa “sabatinação” de perguntas nos remetia a compreensão 

do(s) modelo(s) de educação e ação pedagógica “oferecida” pela instituição escolar, ou seja, 

essas considerações emergiriam da proposta da gestão (se democrática) escolar. E nesse 

sentido, escolhemos de início trabalhar em examinando os Projetos Político Pedagógicos das 

escolas públicas estaduais, uma vez que, esse é um documento onde a priori, se configura 

como ferramenta de planejamento e avaliação das escolas, onde todos os membros das 

equipes gestoras e pedagógicas se apoiam, e devem refletir sobre as determinações nelas 

contidas. 

4 Conforme Abric (1998), as representações sociais funcionam, portanto, como um sistema de interpretação da 
realidade que rege as relações dos indivíduos com meio físico e social, determinando seus comportamentos e 
práticas.



Assim, Veiga (1995) assinala que, um projeto político pedagógico – PPP, extrapola a 

dimensão de uma proposta pedagógica. É uma “ação intencional”, com um sentido claro, com 

um compromisso determinado pela coletividade, ou seja, pela comunidade escolar. Dessa 

forma, todo projeto pedagógico da escola é, também, um projeto político por estar 

intimamente articulado ao compromisso sócio-político e com os interesses reais e coletivos.

Desse modo, acreditando na ação intencional dos PPP’s, foi solicitação aos mesmos 

professores que nos concederam os depoimentos, que nos encaminhassem (se possível) uma 

cópia do PPP da instituição em que lecionavam, mediantes a solicitação formal às escolas 

através de seus e-mails. 

Dessa forma, das onze escolas estaduais existente no município oito tivemos como 

respostas, dessas seis escolas não apresentam atividades, apenas duas apresentaram atividade 

que fossem relacionadas a uma perspectiva de debate sobre Gênero, contudo exclusivamente 

voltadas à concepção natural do gênero, ou seja, acerca de aspectos biológicos, com tema: 

“Gravidez na Adolescência”, e a sexualidade é entendida como: “Sexo Seguro na Prevenção 

de DST’S e AIDS”.  

Ainda sobre perspectiva de discutir os PPP’S escolares esta sendo desenvolvida sob o 

aspecto metodológico de entrevistas semiestruturadas com as coordenações pedagógicas das 

onze escolas, afim de compreender mais precisamente os questionamentos evocados a partir, 

das duas etapas expostas anteriormente. Onde alguns resultados já parecem ser recorrentes.

Desta forma, objetivando a compreensão sobre o modo que as escolas públicas desse 

município têm procurado promover a garantia da igualdade de tratamento e respeito às 

diferenças. Assim, os depoimentos descritos abaixo ilustram de modo explicito dois vieses de 

encargo e responsabilidades no planejamento de atividades que objetivassem essa promoção, 

propiciando a compreensão dos modos e das principais dificuldades encontradas pelas escolas 

no desenvolvimento dessas atividades. 

Advertem 3 (três) coordenadoras pedagógicas de três escolas localizadas no centro do 

município de Salgueiro, “são atividades de responsabilidade do professor” acentuando uma 

postura de certeza no ofício e responsabilidade unicamente do docente, Uma coordenadora 



pedagógica dessa localidade, assevera que: “A gestão e coordenação escolar deve-se ater a 

outras preocupações.”. 

Outras duas coordenadoras pedagógicas de escolas na área urbana desse município, 

também aceitaram a postura do desenvolvimento de atividades na perspectiva de imanência 

dos docentes, e dizem: “Seriam até desenvolvidas (...) mas isso terá que partir da vontade dos 

professores a realização dessas atividades.”. 

De forma geral esses depoimentos, configuram um indicativo de preocupação sobre a 

temática aqui problematizada, mas que as atividades ficam a cargo dos ensejos excepcionais 

do(a) professor(a), de forma autônoma. 

Por outro lado, as (duas) coordenadoras pedagógicas das escolas em que foram 

identificadas atividades que declaravam discutir sobre Gênero e Sexualidade quando 

perguntadas sobre “Como ela percebia que essa escola, tem buscado promover a garantia da 

igualdade de tratamento e respeito às diferenças?”, as duas declaram: “A gente tem buscado 

discutir as atividade tendo como base as propostas dos PCN’S.”.  Contudo, o depoimento de 

uma das coordenadoras vai mais além. Completa, a coordenação de uma escola localizada no 

centro, “Temos visto o que tem sido realizado com sucesso, por outras escolas e trazido pra 

discutir aqui se nós acharmos que seria interessante, a gente faz a proposta aos professores, 

todos aprovando, prosseguimos.”. essa mesma coordenadora diz: “Da mesma forma são as 

propostas que partem dos professores, até as propostas que vem do Governo do Estado, 

debatemos e avaliamos a viabilidade.”.

Esse último depoimento foi dado pela coordenadora pedagógica da escola que 

executou o projeto sobre “Sexo seguro na prevenção das DST’S e AIDS”, tinha como base 

uma proposta de atividade pelo Governo do Estado de Pernambuco, através da Secretaria de 

Educação.

Discorrendo, em termos didáticos, as considerações das sete coordenações ouvidas de 

sete escolas, as principais atividades são desenvolvidas através das práticas pedagógicas, 

articuladas ao propósito de compreensão do gênero e sexualidade muitas vezes são 

improvisadas em uma atividade pontual de disciplinas específicas, não perpassam as 



variações dos sentidos multidisciplinares dos termos “Gênero” e “Sexualidade” e estes sempre 

estão relacionados ao “Sexo”, como categoria biológica e por isso fixa, imutável.

Assim, a compreensão do gênero e da sexualidade como categoria social, se faz 

presente no sexo biológico. Retomando assim, questões decorrentes nas falas dos(as) 

interlocutores(as) por exemplo, das perspectivas do gênero correlato ao sexo cromossômico, 

sexo gonodal, sexo genital. É bem verdade que também esteve presente nesses contextos, 

porém de forma acanhada, a concepção do sexo social e psicológico. 

Diante dessas exposições sistematizadas até agora, apresentados as respostas sobre o 

segundo ponto importante das entrevistas semiestruturadas com as coordenadoras das escolas 

públicas da rede estadual. Sobre as atividades e dificuldades que a escola encontra para 

desenvolve a garantia da igualdade de tratamento e respeito às diferenças. 

De forma geral, percebemos que quando a escola se propõe a discutir sobre esses 

temas, vê-se diante de um assunto amalgamado por vários “tabus” e dificuldades estruturais 

como de fonte didática direciona a níveis de ensino específicos. Contudo, devemos ressaltar 

que a forma encontrada para contornar essas carências, por uma das instituições educativas, 

foi ter como instrumento para discussões os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), 

sobretudo, o livro sobre os Temas Transversais.

Considerações finais

A perspectiva aqui apontada conduz-nos a reflexões sobre os ambientes escolares com 

base e fortemente marcadas pela tendência em empregar o termo “gênero” como lembra Juan 

Scott (2002) relacionado à mulher enquanto, “categoria social fixa, uma entidade separada, 

um fenômeno conhecido – (...) pessoas biologicamente femininas que se moviam de dentro 

para fora de contextos e papéis diferente cujas experiências mudavam mas a essência - como 

mulher – não se alterava.”. (p.82) 

Adverte Louro (2002) a presença de “uma noção singular de gênero e sexualidade 

vem sustentando currículos e práticas de nossas escolas.” E o desafio que o conceito de 



gênero coloca para a educação escolar está na tarefa questionar sobre as formas de apreensão 

do gênero e da Sexualidade presentes no contexto educacional, e assim deve-se explorar, para 

que dessa forma torne-se um instrumento favorável à construção de uma sociedade com 

relações mais equitativas no que se alude às mulheres e aos homens, enquanto “sujeitos 

históricos” de igual valor no processo de formação de sujeitos cidadãos e constituintes das 

sociedades. 

Ressaltar os significados variáveis e contraditórios atribuídos das diferença sexual, 

“aos processos políticos” por meio dos quais esses significados são construídos, a fluidez e 

flexibilidade das categorias “mulheres” e “homens”, e as maneiras as quais essas categorias se 

articulam, uma em menção a outra, apesar da “maneira não consistente ou da mesma maneira 

em cada momento” (SCOTT, 1994, p. 26).

Dessa forma, é possível concluir que as escolas pesquisadas não possuem atividades, e 

nem projetos de combate a preconceitos e discriminações de “Gênero e Orientação Sexual” no 

ambiente educacional.  

Essas reflexões poderiam ser, sobretudo, um dos vieses principais para a missão das 

instituições escolares da cidade, uma vez que, percebemos nos projetos políticos pedagógicos 

dessas escolas a recorrência da presença (re)afirmante de “promoção de uma educação 

pautada na perspectiva de uma sociedade democrática”. 
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